
PROCESSO F.A Nº: 2605056400100068301
RECLAMANTE: MARIA DE FATIMA PEDREIRO DA ROCHA CPF: 440.830.333-04
RECLAMADA: BANCO BMG CNPJ: 61.186.680/0001-74

DECISÃO
Trata-se de reclamação da consumidora  MARIA DE FATIMA PEDREIRO DA ROCHA em face do

fornecedor  BANCO BMG, através da qual expõe  que após a quitação integral de empréstimos consignados
contratados  em 2019,  constatou  a  continuidade  de  descontos  em seu  benefício  previdenciário.  Ao  buscar
esclarecimentos junto ao Banco Bradesco, foi informada de que as cobranças decorriam de contrato vinculado
ao BANCO BMG. Afirma que, ao comparecer à instituição financeira, tomou conhecimento da existência de
contrato de empréstimo no valor de R$ 1.200,00 reais em seu nome, tendo solicitado cópia do instrumento
contratual, ocasião em que verificou a ausência de assinatura. Sustenta que, constatou que os descontos eram
provenientes de operação na modalidade de Reserva de Margem Consignável (RMC), vinculada a cartão de
crédito consignado, na qual apenas o pagamento mínimo da fatura era debitado mensalmente, acarretando a
incidência contínua de encargos financeiros e a perpetuação da dívida, com previsão de quitação apenas no ano
de 2030. Diante dos fatos narrados, requer a consumidora cancelamento do contrato relacionado à modalidade
RMC, bem como o estorno integral de todos os valores debitados desde o ano de 2020.

 
Após análise dos autos, constatou-se que a empresa reclamada foi devidamente notificada acerca da

reclamação, da instauração do processo administrativo, da apresentação de defesa e da designação de audiência
de conciliação. Conforme se extrai do Termo de Audiência de Conciliação, às fls. 80 dos autos, o fornecedor
apresentou como proposta de acordo a liquidação do saldo devedor total do cartão, realizando a baixa do saldo e
liberação da margem consignada em até 10 dias.  A autora concordou com a proposta apresentada.  Contudo,
posteriormente,  constatou-se,  em manifestação às fls.  86,  o suposto inadimplemento do  acordo firmado em
audiência. Segundo relato da consumidora o desconto deveria ter sido cessado no mês de julho, entretanto,
verifica-se  a  continuidade  indevida  dos  descontos.  Diante  disso,  o  fornecedor  foi  notificado  para  prestar
esclarecimentos,  conforme  às  fls.94-102,  tendo  informado  que  o  desconto  questionado correspondia  a  um
lançamento que já  se  encontrava previsto  e  em processamento no  fluxo da  folha  de pagamento.  Ademais,
esclareceu que o valor descontado, correspondente a  R$ 81,05 reais,  foi  devidamente ressarcido.  Após este
órgão de Proteção e Defesa do Consumidor se comunicar por via telefônica com a parte reclamante, esta afirmou
que sua demanda foi resolvida pela empresa fornecedora.

Tendo em vista a realização de acordo e esclarecimento sobre o suposto descumprimento deste, restou
claro o efetivo cumprimento da composição e a satisfação das partes, conclui-se a caracterização da reclamação
como FUNDAMENTADA ATENDIDA, faço assim, conclusos os autos, encaminhe-se à Diretora Executiva
para análise e determinação com orientação de arquivamento.

Expedientes Necessários.

Maracanaú-CE, 09 de Outubro de 2026.

__________________________________________
JAN ALESI DS SANTOS AGUIAR

 Coordenador Jurídico
Procon Maracanaú



DESPACHO

Considerando que o fornecedor atendeu a solicitação da consumidora, através da realização de acordo,
determino  que  sejam  tomados  os  procedimentos  de  praxe  para  arquivamento  da  presente  reclamação
classificando-a como FUNDAMENTADA ATENDIDA. 

Expedientes Necessários.
Cumpra-se.
Maracanaú-CE, 09 de Outubro de 2026.
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DANIELA PINHEIRO BEZERRA DE FARIAS

Diretora Executiva
Procon Maracanaú
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